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PROCESSO no.39112023

ASSUNTO: Contratação Direta por Dispensa de Licitaçáo - Locãção Social de
imóvel de propriedadê de FRANCISCA TEIXEIRA VASCONCELOS em caráter
de benericio social, destinado a CLEUDIANE COSTA SANTOS.

OBJETO: Contratação reÍerente a locâçâo Social dê imóvel em caráler de benefício
social.

Legislação Aplicável: atl.24, X, e 2ô, parágrafo único, I, da Lei 8 666/93

PARECER DA CPL

Ao Ordenador de Despesas,

1.1. Tratâ-se da contrâtaçáo direta, por dispensa de licitação âo amparo
do inciso X do an.24 e 26 paÍágrafos único, I da Lei no 8.666/1993, Lei Municipâl de
Alto Alegre do Pindaré - MA n' 19120 e aíl. 10 § 20, lV, do Decreto Municipal de Alto
Alegre do Pindaré - MA n'021120 na qual visa a locação de imóvel destinado a

locáção social situado no, povoado Minêirinho, Alto Alegre do PindarélMA, de
propriedade da Sra. FRANCISCA TEIXEIRA VASCONCELOS, junto à Secretaria de
Municipal de Assistência Social como aluguel social tendo como beneficiária a Sra.

CLEUDIANE COSTA DOS SANTOS.
'1.2. A Secretaria Municipal de Assistênciâ Social, Trabalho e Cidadania'

juntamente com Relatório do Centro de Referência da Assistência Social - CRAS,
justificam a necessidade o beneficio de aluguel social, vez que a beneÍiciária se

encontra em estâdo de vulnerabilidade, perigo eminente, condiçóes precárias e áÍea
de risco.

1.3. Da instrução destes âutos constam ainda:

a) Despacho do Prefeito:
b) Laudo de Avaliaçáo do lmôvel pelo Setor de Engenharia do Municípío'

b) Manifestaçáo do setor de Contrato da Secretaria Municipal de
Administração e Fínanças;
c) Dotação Orçamentária

É o relatório, opina-se.

1.4. A locação de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizada por

dispensa de licitação ao amparo do inciso X do ai 24 da Lei no 8.666, de 1993,

desde: (a) que as característicâs do imóvel atendam às finalidades precipuas da
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Administração Pública; (b) que haja avaliaçáo prêvia; e (c) que o preço seja

compativel com o valor de metcado, in verbisl

AtÍ. 24. É dis7ensável a licitação:

t ...1

X - Para a compra ou locaçáo de imóvel destínado ao
atendimento das Íinalidades precípuas da administração
cujas necessidades de instalaçáo e localizaçáo
cõndicionem a sua escolha, desde que o preço seja

compatível com o valor de mercado' segundo avaliaçáo

Prévia.

1.5. Alêm desses requisitos, é preciso que a contratação observe aindâ o

disposto no art. 26, também da Lei no 8.666/93' que assevera:

"Art. 26. As dispensas previsÍâs nos §§ 2' e 4' do ad- 17

eno
incíso 111 e seguirtes do art- 24 as sltuações de

inexigibitidade refeidas no aÍ7- 25, necessariamente
tustiicadas. e o retardamento previsto no lnal do

'oaráorafo único do a/I. 8" desta Lei deverào ser
'comínrcados dentro de 3 (trés) dias, à autoridade
superior, para ratificaçáo e publicação na imprensa oficial,

no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eÍicácia

dos atos.

Parágrafo único. O processo de dispensa de

inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste aftigo'

será instruído, no que couber, com os seguintes

elementos:
t - CaracterÍzação da situação emergencial ou calamitosa
que justifique a dispensa, quando for o caso;

tal - Razáo da escolha do fomecedor ou executante:

lll - iustifícativa do Preço.
V - Documento de aprovaçáo dos proietos de pesquisa

aos
guais os bens serão alocados."

1.6. O contrato de locaÇao em que o Poder Públlco seja locatário

encontra-se previsto no art. 62, § 3à 1, da Léi no 8'666, de 1993' aplicando-se o
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drsoosto nos arts 55 e 58 a 61 da referida Ler e demais normas gerais' no que

"àí0"?t""-ã. 
tip'lamente de Direito Administrativo), bem como seráo aplicadas

,"-i"or"" de Direito Privado. previstas na legislaçâo sobre locaçâo para fins não

ã,d,=",,ããii rsioé,aLer rto lnquilinato n"8.245 de 1 8 de outubro de 1 99'1 '

1.7. O imóvel da pretensa locaçâo, de acordo com laudo emitido pelo

setor competente, é o único imóvel disponivel, possuindo valor compativel e estando

ái"ã" .ãiá"árú"oe que permite o menor impacto socral a familia' o imóvel se

ã"iãtr" "* 
lãrOiçÔes acolhimento da família beneíiciária. o referido imóvel

"oi.".ni" ",n0" 
de ácordo com laudo apenso, valor compatível com o disposlo no

;[. õ,'§;;,;il; lv, il"r"t" Municipal no o21t2o2o (até o percentual máximo de

50% de um salário minin]o)

1 8. Assim sendo considerando que o pleito se encontra regularmente

com tooas ai peçái 
"ri!iou. 

por. Lei' opinamos pela' a) pela contÍataçáo direta por

ãlpun., o" tiiitaçao cú base no aí iq x. u ao aÍtigo 26' da Ler 8 666/93 corn o

i.iJoi ,"i." ràfericio Fnsa-se que os documentos anexados .comprovam 
a

;;;;;ã" ;;grl". do Locâdor e imôvel, portanto âpta a contratar com essa

municipalidadei

1.9. Uma vez supridas as condiçÕes anteriores cabe a Vossa Excelência

oecldir quanià ã natificaçâo d' p'L"ánte 
'"ont'ataçáo diretâ por inexigibilidade de

licitação.

1.10. Por fim, tendo em vista a instÍução dos autos' s€gue em anexo a

portaria n"'tsla qual designâ " 
comli"ào Permanente de Licitaçáo do Municipio de

il;;ü;";; à,;i;t"lúÀl ", Mrnutado contralo' aplicando-se o disposto nos arts

;;"; ;d ; ãt o" ,"terioa Lei e demais normas gerais' no que couber (normas

;;;ãô;; D,"it; Admrnistraü1' ot' "o'o1t 
resrâs âplicadas no Drreito

orvado, prevrstas n" t.g,"'"ç'o toÀ'Jioàçao para t'ns nâó residenciais isto é â Lei

do inquilinato no 8 24511991

1.11 ConÍorme despacho do Êxcelentissimo Prefeito lvlunicipal'

encaminham-se oi 
"rtu" 

á pto"uiaãoti" Geral do Municipio para emissáo de

paÍecer iuridico quanto a aprovaçàã ia minuta do contrato e os procedimentos

legats da contrataçâo direta

e,ú iiãe'ie ao-; ioiii--iÀ' cÉi-;:i5 ris o"
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A Consideraçâo de Vossa Éxcelênciâ.

Alto Alegrê do Pindaré/MA, 22 de setembro de 2023.

Presidente da Comissão Permanente de Licitaçáo
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